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Resumo 

 

Esta pesquisa investiga a efetividade da Lei nº 14.992/2024, que visa de 

forma interdisciplinar garantir uma remuneração digna a autistas, nas comunidades 

indígenas de Rondônia. Analisa os desafios enfrentados na implementação da lei, 

a falta de atuação médica especializada e a negligência de órgãos governamentais, 

que impactam o acesso à saúde, educação e trabalho digno. O estudo busca 

identificar estratégias que inviabilizam o cumprimento da lei e propor soluções para 

garantir os direitos laborais e a qualidade de vida das pessoas com TEA nessas 

comunidades. 

 

Introdução 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta desafios únicos em 

comunidades indígenas, onde o acesso à saúde, educação e trabalho é limitado. A 

Lei nº 14.992/2024 busca assegurar uma remuneração digna aos autistas, mas sua 

implementação enfrenta obstáculos significativos nessas comunidades. A pesquisa 

visa analisar esses desafios de forma interdisciplinar, investigar as práticas que 

inviabilizam o cumprimento da lei e propor soluções para garantir os direitos e a 

dignidade das pessoas com TEA. 

 

Desenvolvimento 

 



 

 

A pesquisa tem uma abordagem exploratória, combinando métodos 

bibliográficos, documentais, empíricos e interdiciplinar. A revisão bibliográfica 

analisa a literatura existente sobre TEA, direitos humanos e legislação trabalhista. 

A pesquisa documental examina leis, regulamentos, decretos, portarias e relatórios 

de órgãos governamentais. A coleta de dados empíricos envolve entrevistas 

semiestruturadas com profissionais de saúde, representantes de cooperativas 

médicas e autoridades do Ministério Público do Trabalho. A análise dos dados visa 

identificar padrões, categorias e temas recorrentes. 

 

Considerações finais 

 

Espera-se que esta pesquisa contribua para o debate acadêmico e jurídico 

sobre a efetividade das normas trabalhistas e o papel dos órgãos responsáveis 

pelos povos originários no contexto do mercado de trabalho. Os resultados 

fornecerão subsídios para a formulação de políticas públicas mais equânimes e 

eficazes, fortalecendo a legislação trabalhista e promovendo a justiça social. 
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